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PARECER COM N° 011/2025 - COM

Timon (MA), 10 de agosto de 2025.

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração - SEMAG.

INTERESSADO: Município de Timon - MA.

- RELATÓRIO

- Chegou para análise desta Controladoria Geral do Município, o Processo

Administrativo n° 1048/2025 (Credenciamento n° 001/2025 - SEMAG),

referente à "Contratação de Empresa especializada para o credenciamento

de estabelecimentos comerciais do ramo alimentício, devidamente

regularizados e localizados em um raio de até 700 metros da sede da

Prefeitura Municipal de Timon/MA, para fornecimento de refeições prontas

aos servidores públicos que atuam sob regime de expediente em dois turnos

consecutivos".

II- FUNDAMENTAÇÃO

A competência da Controladoria-Geral do Municipio (CGM) para emitir

opinião nesse tipo de operação está insculpida na Lei Municipal n° 135512006,

em que instituiu o Controle Interno Municipal e prescreveu em seu artigo 1°

que:

"Art. 1°. O Sistema de Controle Interno do Poder

Executivo Municipal visa à avaliação da ação

governamental e da gestão dos administradores

públicos municipais, por intermédio da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de

sua missão institucional."
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Tal atribuição também está presente na a Lei Municipal n° 1892/2013,

que DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TIMON-MA, pois em seu artigo

28, instituiu a Controladoria Geral do Município como:

"Art. 28. (...) o órgão central de Controle Interno do Poder

Executivo, a quem compete exercer a fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial do Município e das entidades da

administração direta e indireta quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade, aplicação das

subvenções, renúncia de receitas; avaliar o

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a

execução dos programas de governo e a execução dos

orçamentos; comprovar a legalidade e avaliar os

resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e

entidades da administração municipal (...)."

Neste contexto, convém destacar que a presente análise diz respeito

somente aos aspectos contábeis e financeiros da presente contratação, uma

vez que as análises de mérito administrativo e jurídica já foram realizadas

pelos setores competentes do órgão contratante.

Da análise dos autos, verificamos a presença dos seguintes e principais

documentos: 1) Documento de Formalização de Demanda; 2) Estudo Técnico

Preliminar; 3) Termo de Referência; 4) Pesquisa de Preço/Mercado; 5) Mapa

de Riscos; 6) Folha de Dotação Orçamentária; 7) Minuta do Edital de

Credenciamento; 8) Parecer Jurídico; 9) Edital de Credenciamento e

comprovação de publicidade; 10) Proposta do Fornecedor com documentos
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de habilitação (financeira, fiscal e iurídica); 11) Ata da Sessão de

Credenciamento; 12) Termo de Credenciamento.

Dessa forma, devolvemos o presente processo de contratação para os

encaminhamentos cabíveis, uma vez que já foram realizadas as análises

necessárias e esta Controladoria Geral do Município não encontrou qualquer

aspecto contábil ou financeiro que pudesse macular a presente contratação.

Ressaltamos ainda que também não foram encontradas

inconsistências da análise no Termo de Contrato oriundo do procedimento de

contratação, uma vez que o Termo também iá passou por análise jurídica.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, recomendamos que, após a devida Adjudicação

e Homologação do procedimento pela autoridade competente, seja

realizada a inclusão desta contratação e do respectivo Contrato no

Módulo Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle

(Sinc-Contrata), conforme Instrução Normativa TCE/MA n° 73/2022, bem

como no Portal Nacional de Contratações Públicas.

É a manifestação, salvo melhor juízo.
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Diretor da Controladoria Geral do Município de Timon-MA

Controladoria Geral do Município de Timon/MA

De acordo:

-- -- - -

Paraguaçu S'antós Veras Filho

Controlador Geral do Município de Timon-MA

Controladoria Geral do Município de Timon/MA
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